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Resumo 
Em decorrência da mudança gradativa das condições do mercado, diversos modelos de 
estratégias foram concebidos originando novas configurações de organização industrial. Os 
modelos apresentam um ponto convergente - a necessidade de criar um diferencial 
competitivo. A tecnologia pode constituir este diferencial, ao possibilitar a quebra do trade-off 
de custo e qualidade. Como um recurso diferencial, ela pode trazer vantagens competitivas 
difíceis de imitar e induzir inovações. A transformação do conhecimento organizacional em 
tecnologia e inovação ocorre na área de P&D que, desta forma representa o recurso central 
para a estratégia de manufatura e para a estratégia organizacional. Com o objetivo de 
contribuir para o referido tema foi realizada uma pesquisa bibliográfica, que deu suporte para 
este ensaio teórico, que permitiu caracterizar as atividades de P&D como um dos elementos 
centrais para a concepção de estratégia de produção da organização. 
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Reflective Analysis of R&D Activities as a Production Strategy 
 
Abstract 
As a result of the gradual change of market conditions, many strategies were designed and 
originated new configurations of industrial organization. The models have a convergent point 
- the need to create a competitive advantage. Technology can be the differential, to enable the 
breakdown of trade-off of cost and quality. As a differential feature, it can bring competitive 
advantage difficult to imitate and induce innovations. The transformation of organizational 
knowledge in technology and innovation occurs in R & D activities, representing therefore the 
central resource for manufacturing and organizational strategy. Aiming to contribute to the 
this topic was performed a literature search, which gave support to this theoretical essay, 
which allowed to characterize the R & D activities as a central element in the design of the 
production strategy of the organization was held. 




Desde os anos oitenta do século passado verifica-se o acirramento da competição nos 
mercados, resultando na contínua redução das margens operacionais, tendo como motivo 
principal a globalização dos mercados. Da produção de altos volumes de itens homogêneos, 
as organizações voltaram-se à produção de menores volumes, porém, de itens diferenciados e 
de maior valor unitário agregado. Técnicas de organização e gestão da produção, 
desenvolvidas e amadurecidas, sobretudo no Japão do pós II Guerra, são adotadas pelas 
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organizações ocidentais que, em um primeiro momento, almejam a eliminação de perdas: 
redução nos tempos de preparação de máquinas, nos tempos de fabricação, manutenção 
produtiva total, desenvolvimento de famílias de produtos, gestão da qualidade total, kanban, 
entre outras práticas introduzidas. Como subproduto dessas mudanças, as organizações 
conseguem uma significativa redução nos tamanhos dos lotes de produção, que se 
aproximam, sem ônus adicional, à unidade.  É a chamada passagem do modo de produção em 
massa ao modo de produção customizada, que diferentes autores referem com as mais 
variadas denominações: do Just in Case ao Just in Time, da Mass Production à Lean 
Production, do Taylorismo-Fordismo ao Ohnismo, entre outras denominações. Sobre o tema, 
Hayes e Wheelwright (1984) figuram entre os mais citados.  
Na medida em que passa o tempo, as mudanças não se limitam ao âmbito interno das 
organizações, estendendo-se à cadeia de fornecedores e à carteira de clientes. Ocorre, assim, 
uma efetiva mudança nas estruturas (nacionais, setoriais, etc.) de organização industrial e, por 
conseguinte, na parcela de agregação e apropriação de valor por parte dos agentes 
econômicos. Assim, as parcerias e as alianças estratégicas (inclusive entre concorrentes), as 
estruturas organizacionais na forma de redes (algumas de caráter virtual), a automação e a 
integração de sistemas, entre outras, são iniciativas e práticas de gestão adotadas. Juntas, e em 
diferentes graus, são práticas que têm proporcionado grande flexibilidade às organizações, 
bem como a redução nos ciclos de vida dos seus produtos ou dos processos utilizados. Note-
se que a geração de conhecimento, nesse ambiente, é mediada pela ação concertada entre 
múltiplos agentes.  
Na medida em que esse conhecimento é difundido, uma vez que ele está 
potencialmente disponível até para a concorrência, ele tem reduzida a sua capacidade de ser 
identificado e explorado como um fator de distinção competitiva no mercado. Tal 
circunstância impõe, às organizações, a busca contínua por novos conhecimentos e, a partir de 
aí, a possibilidade de inovarem em produtos, processos, estruturas organizacionais, etc. 
Portanto, em que pesem as novas formas de organização e gestão da produção que aceleram 
os tempos, encurtam o lead time, e reduzem os custos, entre outros benefícios, investir na 
capacidade interna de geração de conhecimento permanece como uma prática atual e 
afirmativa de gestão.   
Apesar de hoje existirem muitas fontes de conhecimento que levam à inovação 
(clientes, fornecedores, franqueadores, licenciadores, etc.), sem dúvida, são os centros de 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) os que tendem a proporcionar o conhecimento com 
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relevância estratégica, posto que exclusivo, de propriedade restrita. Não é diferente o 
entendimento de Madhok (1996) e de Langlois (2003) que, entre outros, pontuam que os 
centros P&D são efetivos repositórios do recurso competitivo de valor agregado atualmente 
mais relevante e que oferece a condição ímpar de diferenciação – o conhecimento de base. 
Detentoras de fontes próprias de conhecimento, as organizações podem adotar estratégias que 
privilegiam a adaptação contextual e situacional, de acordo com a estratificação de 
consumidores em nichos globalmente distribuídos (ORTIZ, 2003). 
Por certo que não basta gerar o conhecimento (a função P), sendo necessário 
desenvolvê-lo (a função D) e colocá-lo em linha de produção, na forma de produtos e serviços 
e na devida escala, daí porque alguns autores ao invés de P&D preferem a expressão P, D&E, 
incluindo a função de engenharia de produção. Destarte, as decisões que envolvem a geração, 
o desenvolvimento e a exploração do conhecimento, sobretudo aquele que gera as inovações, 
devem ocupar a atenção permanente dos gestores. Um passar de olhos sobre a literatura que 
versa sobre o tema reflete a relevância das atividades de P&D no ambiente organizacional, 
notadamente na concepção e implementação de estratégias, em especial de estratégias de 
produção. 
Caracterizado como um dos recursos relevantes, a área de P&D representa ao mesmo 
tempo o repositório de conhecimentos organizacionais e conjunto de processos que facultam a 
conversão destes em produtos e arranjos operacionais internos, constituindo um importante 
diferencial competitivo. Dentre os processos salienta-se a forma de absorção, gerenciamento e 
tratamento dos conhecimentos com vistas à sustentabilidade econômica (WESTWOOD e 
SEKINE, 1988; STOKES, 2005). A sua concepção original fundamenta-se em critérios 
objetivos, normativos e técnicos, para a realização de atividades operacionais de pesquisa 
básica e aplicada. 
No entanto é possível constatar que a interdisciplinaridade que caracteriza a área de 
P&D possibilita a construção de um diferencial competitivo ímpar, implicando numa 
realidade complexa e multifacetada, pois, além das (clássicas) variáveis objetivas (a exemplo 
da taxa interna de retorno, participação em mercado, alinhamento estratégico, time to maket, 
entre outros), são consideradas também as variáveis subjetivas, decorrente da intensa 
interação social com as demais unidades organizacionais. 
Destarte evidencia-se a necessidade de uma nova abordagem da área de P&D no 
universo organizacional, em especial na concepção estratégica. Esta é a proposta deste ensaio 
que faz parte da pesquisa para a tese de doutoramento de um dos autores e visa trazer como 




ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia, v. 8, n. 1, p. 73-96, 2016  
contribuição central a possibilidade de novas atribuições a esta unidade organizacional, 
facultando explorar o seu potencial de constituir um recurso de real diferenciação no mercado. 
O trabalho inicia com o detalhamento dos procedimentos metodológicos, após os quais 
são apresentadas vertentes teóricas concernentes ao tema abordado, a saber, concepção de 
estratégias corporativas, relação das estratégias corporativas com as estratégias da produção, a 
importância da inovação para a estratégia da produção, detalhamento do processo de P&D no 
âmbito organizacional, sendo finalizado com as considerações finais e referências de autores 
revisados para a construção deste trabalho. 
 
1. DELINEAMENTO METODOLÓGICO 
A literatura consultada que versa acerca da estrutura, forma procedimental e 
contribuições decorrentes da produção de ensaios teóricos (ADORNO, 1986; HUME, 1996; 
HABERMAS, 2001; MONTAIGNE, 2002) evidencia a convergência em relação à forma, 
bem como a validade do conhecimento gerado neste formato de comunicação de resultados de 
pesquisa. Segundo Habermas (2001) e Montaigne (2002) o ensaio teórico visa destacar os 
aspectos mais relevantes da temática pesquisada, possibilitando ao leitor compreender tanto o 
contexto do fenômeno pesquisado, bem como as especificidades de sua interação com 
variáveis e fatores que exercem influência sobre o mesmo. 
De natureza reflexiva e interpretativa, o ensaio teórico valoriza aspectos relacionados 
às mudanças qualitativas nos objetos ou fenômenos analisados. Diferentemente da abordagem 
quantitativa, que prioriza a representatividade numérica, da generalização dos resultados, com 
base em categorias pré definidas, a partir da literatura revisada ou abordagem qualitativa 
anterior, a abordagem qualitativa, conforme destacam Adorno (1986), Hume (1996), 
Habermas (2001) e Montaigne (2002), visa a compreensão em profundidade do objeto 
analisado, evidenciando especificidades e características peculiares, que podem alterar a 
percepção, bem como a interpretação do mesmo, bem como da natureza de relações do 
fenômeno com o contexto, no qual o mesmo se encontra inserido. 
Para a construção deste ensaio teórico o autor optou em realizar a pesquisa em livros 
de autores clássicos e seminais, disponíveis em bibliotecas de cinco universidades da região 
sul do país e, em artigos científicos em bases de busca PROQUEST e EBSCO, utilizando os 
termos "Manufacturing Strategy", "Operational Strategy", "Operation Strategy", "R&D", 
"Research and Development". 
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Os autores, para compor a base da revisão teórica, foram selecionados de acordo com 
o número de citações e referências em periódicos de maior impacto, sem levar em 
consideração o ano da publicação e, isto sim, a relevância/ influência do autor e sua obra, 
sobre os demais pesquisadores e autores.  
  
2. O PROCESSO DE CONCEPÇÃO DE ESTRATÉGIAS CORPORATIVAS 
As primeiras contribuições ao tema de estratégia, desde a sua concepção até a sua 
implementação tiveram sua origem nos anos sessenta do século passado, vinculada 
inicialmente ao conceito de planejamento estratégico. Sloan e Chandler apud Chandler (1992) 
definiram como objetivo principal da estratégia o retorno do capita investido. Todas as ações 
empreendidas pela corporação deveriam focar este objetivo. Na década seguinte surgiram 
vários modelos de concepção de estratégias corporativas. Dentre mais destacadas vale citar as 
pesquisas da Harvard Business School, das quais se originou o modelo de análise SWOT 
concebido por Andrews (1980) com base em observações empíricas, e os trabalhos das 
empresas de consultoria como a Boston Consulting Group e McKinsey & Company que se 
consagraram pelas ferramentas de apoio à gestão denominada como a “curva BCG” e o 
método de análise de portfólio e de unidades estratégicas de negócios. 
Analisando as definições de planejamento estratégico Henry Mintzberg (1973) 
argumentou que o planejamento não é sinônimo de definição de estratégias. O modo de 
estratégia deve, segundo autor, adequar-se à situação, o que está ligado mais a uma 
perspectiva contingencial e sugere que, em relação a isso, planos estratégicos deveriam 
especificar pontos finais (objetivos gerais) e rotas alternativas, mas deixar o gestor com a 
flexibilidade necessária para reagir a um ambiente dinâmico.  
Em 1978 Henry Mintzberg realizou uma pesquisa empírica longitudinal, da qual 
emergiram três pontos importantes: (i) a formação da estratégia pode variar entre ambientes 
dinâmicos e momentos burocráticos, com mediações da liderança entre esses momentos; (ii) a 
formação da estratégia se compõe de períodos distintos regulares; (iii) o estudo das relações 
entre estratégias intencionais e realizadas levam à compreensão do ‘coração deste complexo 
processo organizacional’. Além disso, os estudos demonstraram dois tipos de estratégias: 
intencional e realizada, permitindo a combinação de três formas: a) estratégia deliberada = 
estratégia intencional que se realiza; b) estratégia não realizada = estratégia intencional que 
não se realiza devido a má interpretação do ambiente ou mudanças durante a implementação; 
c) estratégia emergente = estratégia não intencionada, mas realizada. 
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Na prática, no entanto, o tipo de estratégia utilizado não é ‘puro’, ele compõe-se de 
estratégias em parte emergentes, em parte deliberadas. A formação da estratégia deve ser 
pensada por meio de uma composição de três forças básicas: o ambiente e suas mudanças, a 
burocracia e a influência da liderança entre essas forças. Assim, a estratégia pode ser vista 
como um conjunto de comportamentos consistentes estabelecidos pela organização por um 
determinado tempo e mudanças estratégicas como respostas a mudanças do ambiente 
limitadas pela burocracia e ação da liderança (MINTZBERG, 1978). 
Quase onze anos depois Porter (1989) conseguiu reunir e sintetizar o conhecimento até 
então construído acerca de desenvolvimento de estratégias. Duas questões centrais embasam, 
segundo ele, a escolha da estratégia competitiva: (i) a atratividade das indústrias (ramos 
industriais) em termos de rentabilidade em longo prazo, e os fatores que determinam esta 
atratividade; (ii) os determinantes da posição competitiva dentro de uma indústria. A 
estratégia competitiva deve surgir de uma compreensão sofisticada das regras da concorrência 
que englobam as cinco forças competitivas: (1) Entrada de novos concorrentes, (2) Ameaça 
de substitutos, (3) Poder de negociação dos compradores, (4) Poder de negociação dos 
fornecedores e (5) Rivalidade entre os concorrentes existentes. Para autor os dois tipos 
básicos de vantagem competitiva, combinados com o escopo de atividades organizacionais, 
levam a três estratégias genéricas para alcançar o desempenho acima da média em uma 
indústria: (i) Liderança de Custo, (ii) Diferenciação e (iii) Enfoque (no custo ou na 
diferenciação). 
As diferenças organizacionais comumente implicadas por cada estratégia genérica 
trazem uma série de implicações. Da mesma forma que normalmente existem inconsistências 
econômicas para a obtenção de mais de uma estratégia genérica, uma empresa não quer que 
sua estrutura organizacional seja sub-ótima por combinar práticas inconsistentes, como: 
padrão de investimento requerido pela empresa, perfil dos executivos a serem contratados e 
treinados, cultura organizacional da empresa e política organizacional (PORTER, 1989). Estas 
diferenças foram exploradas com maior profundidade por Whittington (2002) em abordagens 
teóricas diferenciadas em escolas de pensamento como a clássica, evolucionária, processual e 
sistêmica.  
Outros pesquisadores do campo de estratégia perceberam o alinhamento com uma das 
derivações da teoria mainstream de economia – a RBV (Resource Based View). Abordada 
inicialmente no campo econômico por Penrose (1959) o assunto foi retomado de forma mais 
consistente por pesquisadores em administração apenas na década de oitenta 
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(WERNERFLET, 1984) e noventa (MAHONEY, J.H.; PANDIAN, 1992). A propriedade de 
recursos escassos valiosos, monopólio advindo de proteções e barreiras para competidores e a 
partir de empreendimentos schumpeterianos associados ao empreendedorismo e riscos (que se 
perdem com a difusão do conhecimento) e de recursos específicos à firma, pode representar a 
vantagem competitiva.  
Em 2000 o livro intitulado “Safári de Estratégia” da autoria de Henry Mintzberg e de 
seu grupo de pesquisa apresenta dez escolas de pensamento estratégico: de Design (processo 
de concepção), de Planejamento (processo formal), de Posicionamento (processo analítico), 
Empreendedora (processo visionário), Cognitiva (processo mental), do Aprendizado 
(processo emergente), do Poder (processo de negociação), Cultural (processo coletivo), 
Ambiental (processo reativo) e de Configuração (processo de transformação). O livro 
apresenta pontos fortes e fracos de cada uma das escolas e de suas características destacando a 
importância contextual e contingencial.  
A abordagem sistêmica pesquisada por Whittington (2002) explica as diferenças entre 
as empresas com base em sistemas sociais e econômicos em que estão inseridas. Identifica, 
também, a influência de estruturas internas na definição de estratégias e políticas, incluindo as 
micropolíticas de indivíduos e departamentos, os grupos sociais, interesses e recursos do 
contexto circundante. As variáveis da perspectiva sistêmica incluem classe e profissões, 
nações e estados, famílias e gêneros. São importantes, portanto, para a teoria sistêmica, as 
diferenças entre os sistemas sociais de países e as mudanças dentro dos sistemas sociais de 
países. 
A abordagem sistêmica, mas com foco intra-organizacional, de Robert Kaplan e David 
Norton (2004) evidencia que nenhuma área da organização trabalha sozinha, uma vez que 
cada ação feita por uma área, impacta em cada uma das outras, sendo essa ação refletida nos 
resultados financeiros da organização. Prevalece a visão do processo estratégico como um 
processo de formulação e implementação, sendo a formulação feita em conjunto, para obter o 
comprometimento da organização. Os autores destacam a importância dos ativos intangíveis e 
as suas relações e consequências para a execução da estratégia corporativa. 
Berman e Hagan (2006) desenvolvem um modelo alternativo de concepção de 
estratégia, que, na percepção deles, é mais apropriado por sua interação com a inovação. 
Trata-se de estratégia de negócios baseada em tecnologia. O conceito e os princípios de um 
processo de estratégia de negócios combinado com a visão de mercado e know-how 
tecnológico permitem às empresas transpor diferentes setores e atingir taxas superiores de 
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inovação. Esta abordagem exige o reconhecimento, por parte da empresa, de que a inovação 
se tornou um fator crítico para o crescimento sustentável e surge da interseção da visão de 
mercado e do know-how tecnológico. A capacidade tecnológica sem a visão de mercado não 
gera oportunidades, como também a visão de mercado sem a capacidade tecnológica permite 
o surgimento do comportamento oportunista de concorrentes e/ou de novos entrantes.  
Explorando a relação entre estratégia e inovação tecnológica Curry e Clayton (1992) 
definem três categorias de estratégias tecnológicas: (i) adotar e adaptar, (ii) inovar de forma 
incremental, (iii) inovar de forma disruptiva. Cada uma destas categorias corresponde a 
significativamente diferentes posturas de negócios e de comportamentos de gestão. Existem 
circunstâncias onde cada uma representa a melhor estratégia a ser adotada e cada uma 
apresenta diferentes gradações de risco e de custos.  
Considerando-se o fato de que a unidade organizacional responsável pela condução 
das atividades de inovação de processo industrial e de produto é a área de P&D então se pode 
concluir que fazer ou não fazer pesquisa e desenvolvimento deixou de ser uma opção para 
organização que se viu defronte à concorrência cada vez mais acirrada e com o desafio de 
aumentar a variedade e reduzir o tempo de desenvolvimento e produção. A área de P&D 
passou a representar o eixo central de inovação de produtos dentro de uma organização. 
 
3. A RELAÇÃO DA ESTRATÉGIA CORPORATIVA COM A ESTRATÉGIA 
DE PRODUÇÃO  
 
A relevância da estratégia de manufatura para a estratégia corporativa foi demonstrada 
inicialmente por Skinner (1969) que é atualmente percebido como pioneiro no tema cuja 
importância foi reconhecida no meio empresarial apenas quinze anos depois, quando o 
conceito evoluiu e as organizações mais competitivas passaram a se preocupam com a 
definição e implantação de sua estratégia de manufatura. 
Hayes e Wheelwright (1984) apresentaram na sua pesquisa a divisão da estratégia de 
negócios em diferentes dimensões e destacaram que as políticas de manufatura se dividem 
em: capacidade, qualidade, instalações, planejamento de produção/materiais, tecnologia, 
organização, integração vertical e força de trabalho. Alguns anos mais tarde Wheelwright 
(1989) propôs uma escala com diferentes estágios onde os estágios superiores demonstram 
uma maior capacitação da organização quanto à utilização da estratégia de manufatura como 
um diferencial competitivo.  
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No estágio 1 a estratégia é de minimizar o potencial negativo da manufatura. No 
estágio 2 busca-se obter paridade com os competidores. No estágio 3 a manufatura já fornece 
suporte com credibilidade para a estratégia de negócio, os investimentos na manufatura são 
projetados de forma consistente com a estratégia do negócio e a preocupação com longo prazo 
é incluída. No estágio 4 busca-se uma vantagem competitiva baseada na manufatura, procura-
se antecipar o potencial de novas práticas de manufatura e tecnologia, a manufatura é 
envolvida em decisões de marketing e engenharia e vice-versa, programas de longo prazo são 
perseguidos para a obtenção de competências de forma antecipada às necessidades. Para que 
uma organização seja o que o autor chama de ‘Classe Mundial’ ela precisa estar no estágio 4. 
No entanto, conforme descreve Voss (2005), a mudança entre os estágios é um 
processo iterativo de evolução não funcionando como uma escada onde se muda diretamente 
de um estágio para outro. Roth, Giffi e Seal (1992) destacam que uma companhia de classe 
mundial compreende que a tecnologia pode ajudá-la a se manter competitiva e que a adoção 
de uma tecnologia em manufatura tem como maiores impedimentos pessoas do que as 
tecnologias por si. 
A estratégia de manufatura é uma forma de obter vantagens competitivas. O 
investimento em AMT (AMT-Advanced Manufacturing Technologies), de acordo com 
Mohanty e Deshmukh (1999) e Orr e Sohal (1999) traz benefícios incluindo melhorias na 
qualidade, no controle de estoques, eficiência de máquinas e pessoal e imagem perante os 
consumidores. Esta argumentação é reforçada por Sonntag (2002) ao afirmar que o modelo 
estratégico usado e as práticas de implementação são críticas para a obtenção de benefícios da 
adoção tecnológica. Para este autor, a estratégia de manufatura deve não contentar somente 
objetivos de negócio mas deve ser consistente com as direções do desenvolvimento de 
tecnologias de produção. 
Para Burgelman, Christensen e Wheelwright (2004), a tecnologia tem um ciclo de vida 
e mudanças tecnológicas afetam a posição competitiva da organização, sendo difícil a 
realização das mudanças. A tecnologia interage com a estratégia e assim, mudanças 
tecnológicas são um dos fatores que fazem com que a estratégia seja implementada através de 
um processo dinâmico.  
A seção seguinte analisará as abordagens teóricas que procuram elucidar a vinculação 
e a importância das mudanças tecnológicas introduzidas por meio de P&D e inovação de 
processos e produtos, com a Estratégia de Produção. 
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4. A IMPORTÂNCIA DE INOVAÇÃO PARA A ESTRATÉGIA DE 
PRODUÇÃO 
 
Diferentes autores destacam a importância da tecnologia e da pesquisa e 
desenvolvimento. Neste sentido pode ser considerada como precursora a corrente teórica 
baseada em Teoria da Firma - a RBV-Resource-based View, que teve início nas ideias de 
Penrose (1959) e destacou a importância dos recursos nas organizações. A partir do texto de 
Wernerfelt (1984) a RBV teve ampliada a sua utilização para explicar diferenças e vantagens 
competitivas entre as firmas. Um recurso, dentro da linha conceitual da RBV, é qualquer coisa 
(tangível ou intangível) que possa ser uma força ou fraqueza de uma firma. O conjunto dos 
recursos da firma, quanto a sua especificidade, raridade e dificuldade de substituição poderá 
constituir uma barreira para a entrada de concorrentes. Fahy (2002) também demonstrou a 
importância dos recursos da firma comprovando, entre outras, a hipótese de que recursos 
específicos da firma são percebidos como uma fonte de vantagem competitiva sustentável 
mais importante no ambiente global do que recursos específicos do país por terem maiores 
barreiras de duplicação e ambiguidade causal, dificultando a concorrência. Barney (1991) 
classifica os recursos em três categorias: recursos de capital físico, recursos de capital humano 
e recursos de capital organizacional. 
Kotha (1989) afirmou que apesar do link entre estratégia de negócios e a manufatura, 
os sistemas de manufatura eram também altamente direcionados por necessidades 
operacionais e oportunidades técnicas. Fatores associados à produção influenciam a inovação 
e o desenvolvimento tecnológico como também afetam a demanda do mercado alterando 
preços e agregando valor aos produtos e os mais importantes foram destacados por Rosenberg 
(1982): as mudanças no processo de produção ou design que tornam a inovação ou mudanças 
associadas necessárias ou viáveis, falhas de qualidade ou deterioração, alto custo, problemas e 
ineficiência e a compra de novos equipamentos, incluindo a substituição de equipamentos 
antigos.  
A pesquisa realizada pelo Vollmann et al (1992) comprovou que selecionar e adotar 
uma tecnologia incorreta pode dificultar a sobrevivência da organização e novas tecnologias 
podem até mesmo criar novas indústrias o que não significa que tecnologias conhecidas não 
tenham papel relevante na indústria. Esta comprovação foi reforçada pelos estudos de Roth, 
Giffi e Seal (1992) que destacam a tecnologia como um dos componentes do framework de 
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operações e sugerem o desenvolvimento tecnológico baseado na visão de requisitos de 
competitividade futuros; identificação de vantagens competitivas que a tecnologia pode criar e 
desenvolvimento de uma nova base de conhecimento vinculada ao planejamento cuidadoso da 
evolução da tecnologia de forma consistente com a infraestrutura.  
A questão do trade-off entre custo e qualidade era forte antes do fortalecimento da 
indústria japonesa, mas autores como Hayes e Pisano (1996) destacam que as alternativas não 
são incongruentes. A tecnologia é uma ferramenta de apoio para se realizar a quebra desse 
trade-off. Swink e Hegarty (1998) e Orr e Sohal (1999) destacam que performances 
superiores e vantagens competitivas podem ser obtidas através de um uso superior da 
tecnologia.  
Para Hayes et al (2005) a estratégia de capacidade interage com a gestão das 
operações. A capacidade real de operações é afetada por oito fatores: é baseada na tecnologia, 
depende da interação de restrições dos recursos, é dependente do mix de produtos/serviços, 
algumas vezes somente ela pode ser armazenada, depende de políticas de gestão, é dinâmica, 
é específica da localidade e é afetada pelo grau de variabilidade da demanda e tempo de 
processamento.  
Sonntag (2002) afirma que entender o processo de mudança tecnológica aumenta 
oportunidades e reduz riscos. Além disso, a tecnologia permite à organização desenvolver 
novas formas de atingir os resultados pela reorganização de seus processos.  
Para Tsang (1997), a tecnologia pode ser representada nas três categorias, alguns 
exemplos são: na categoria física, por máquinas, projetos e desenhos técnicos; na categoria 
humana, pelas habilidades e conhecimentos dos colaboradores e na categoria organizacional, 
pelos sistemas de produção e procedimentos da qualidade. Tidd, Bessant e Pavitt (2005) 
afirmam que mudanças rápidas na tecnologia implicam na necessidade de avaliar a 
combinação da tecnologia gerada internamente com aquisições externas para que não se fique 
para trás tecnologicamente.  
A aquisição da tecnologia envolve a geração de tecnologia, conhecimento do mercado 
e transferência tecnológica. Dentre diferentes formas de se obter o conhecimento tecnológico 
a transferência tecnológica tem como principal vantagem a facilidade de acessar o 
conhecimento e como desvantagem os custos e risco de não conseguir utilizar adequadamente 
a tecnologia. 
A Gestão da Inovação se refere ao contexto estratégico e organizacional dos processos 
individuais de inovação com o objetivo de produzir produtos bem-sucedidos no mercado e 
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processos inovadores com o objetivo de racionalização de tempo e de recursos. Para 
Christensen (2002) a gestão da inovação inclui elementos como marketing e produção e 
entende que a organização que pretende obter êxito na implementação de processo de 
inovação deve procurar integrar as atividades alinhadas e contemplar esta prioridade na sua 
estratégia organizacional. 
 
5.  P&D: DO CONHECIMENTO À INOVAÇÃO 
 
A questão de aplicação do conhecimento organizacional cristalizado por meio da 
interação de diversas unidades organizacionais com o objetivo de criar produtos que possam 
constituir importante diferencial competitivo no mercado reflete-se na capacidade da empresa 
de utilizar o conhecimento que permeia o ambiente organizacional. 
O conhecimento é comumente classificado em tácito ou explícito. Polanyi (1966), 
definiu o conhecimento tácito como o conhecimento não verbalizável, intuitivo e não 
articulável. Ao mesmo tempo ele é altamente contextual e específico e tem uma qualidade 
pessoal que dificulta a sua formalização e comunicação (NONAKA, 1997; SPENDER ,1996; 
GURTEEN, 1998). O conhecimento tácito, devido a sua dificuldade de codificação e 
formulação, é dificilmente trocado ou compartilhado e divide-se em duas dimensões. A 
primeira é a dimensão tecnológica (know-how) e a segunda dimensão é a cognitiva que 
consiste de esquemas, crenças, modelos mentais e percepções que, de tão consolidadas, 
parecem “verdade”. Enquanto o conhecimento tácito pode ser assimilado per se, o 
conhecimento implícito é dependente da compreensão e aplicação do conhecimento tácito 
(NIGHTINGALE, 1998; MORT, 2001; FOSS e PEDERSEN, 2004; DHANARAJ, 
STEENSMA e TIHANYI, 2004). 
Enquanto isso o conhecimento explícito pode ser codificado, facilmente comunicado e 
representa todo o corpo de conhecimentos que pode ser integralmente articulado. O 
conhecimento explícito encontra o respaldo em políticas corporativas, sistemas, diretrizes e 
procedimentos. Como o conhecimento explícito pode ser expresso em palavras, números e 
sistemas de informação, pessoas podem trocar e compartilhar o conhecimento explícito 
através de dados precisos, fórmulas científicas, procedimentos codificados, rotinas 
documentadas e/ou princípios universais.  
Davenport e Prusak (1998) propuseram o conceito de conhecimento que por 
considerar praticamente todas as variáveis, pode ser considerado o mais completo, dos autores 
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pesquisados: “O conhecimento consiste de uma amálgama da experiência, valores, 
informação contextual e insight que fundamenta um modelo para a avaliação e incorporação 
de novas experiências e informação. Ele se origina e se destina às mentes dos que conhecem. 
Em organizações ele se encontra não apenas em documentos ou arquivos, mas também em 
rotinas organizacionais, processos, práticas e normas”. 
Diferentes modelos distinguem os tipos de conhecimento em tácito/explícito e 
individual/coletivo. (COOK E BROWN (1999), SPENDER (1996) e NONAKA (1997)). 
COOK e BROWN (1999) integram a preocupação da perspectiva de posse individual do 
conhecimento com a integração com o conhecimento coletivo em termos de comunidades de 
prática e a perspectiva orientada para a ação, conforme retratado por Spender (1996). Spender 
(1996) destaca a importância da variável de convivência social além de confirmar a 
multiplicidade de formatos de conhecimento. 
Diferentes áreas de conhecimento podem ser categorizadas como relativamente tácitas 
ou explícitas. De forma geral as tecnologias quantificáveis e os processos são mais explícitos 
e mais facilmente transferíveis (VON GLINOW e TEAGARDEN, 1988; CHAPMAN AND 
HYLAND, 2004). No entanto a expertise em gestão e marketing são mais tácitos do que o 
desenvolvimento de produtos, produção e tecnologia (SHENKAR e LI, 1999). Isso ocorre 
devido ao fato de que a gestão e a habilidade em marketing estão incorporadas e não são 
facilmente codificáveis em fórmulas ou manuais, da mesma forma como não podem ser 
imitadas (KOGUT e ZANDER, 1995; FOSS AND PEDERSEN, 2004). 
O dimensionamento do conhecimento no tocante a sua objetividade e subjetividade 
refere-se a configuração básica do conhecimento científico, baseada em Popper (1989) para 
quem o conhecimento objetivo independe de qualquer percepção ou crença subjetiva, ou seja, 
é representada pelo método de verificação empírica. No ambiente empresarial o conhecimento 
objetivo é foco de áreas como P&D, produção e contabilidade (GARAVELLI, 
GORGOGLIONE e SCOZZI, 2002; TELL, 2004; HENARD e MCFADYEN, 2006). A 
subjetividade do conhecimento de manifesta quando surge a necessidade de opção entre 
alternativas e posições teóricas divergentes, implicando em aplicação do conhecimento e do 
processo reflexivo. 
O conhecimento explícito, por ser altamente codificado é passível de transmissão de 
forma sistemática e por meio de linguagem formal (POLANYI, 1966; NONAKA, 1997). O 
conhecimento explícito, segundo Nonaka (1997) e Grant (1996) pode ser facilmente 
processado por computador e armazenado em bancos de dados. Pode-se dizer que enquanto o 
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conhecimento explícito representa a estrutura de construção, o conhecimento tácito representa 
a cola e o mecanismo integrador na aprendizagem. Segundo Nelson e Winter (1982), o 
conhecimento explícito está incorporado nos procedimentos padronizados, enquanto que o 
conhecimento tácito se desenvolve a partir da transferência do conhecimento contextual 
específico incorporado em processos não padronizados e customizados (GARAVELLI, 
GORGOGLIONE e SCOZZI, 2002; PARK E KIM, 2005; SPENDER e GRANT, 1996). 
Na literatura sobre o conhecimento organizacional tem sido comum a utilização da 
tipologia dos quatro quadrantes (NONAKA, 1997; SPENDER, 1996; SZULANSKI, 1996). 
Primeiramente, estas tipologias são frequentemente desenhadas para o conteúdo ou essência, 
do conhecimento nas dimensões genéricas delimitadoras. Em segundo lugar, muitas destas 
tipologias usam a distinção entre o conhecimento tácito e explícito no seu desenho, referente a 
filosofia do conhecimento sugerida pelo Michael Polanyi. Contudo, segundo autores como 
Brown e Duguid (2001) e Tsoukas e Vladimirou (2001) esta distinção pode ser quase 
equivocada e não totalmente fiel à abordagem do Polanyi, da mesma forma como para 
Gurteen (1998) a mera classificação do conhecimento em tácito, explícito, condicionado a 
habilidades e experiência não é suficiente para obter resultados da aplicação do conhecimento 
se não for acompanhado de atitude e motivação.  
Parikh (2001) argumenta que no contexto de atividades empresariais, tais como P&D, 
o conhecimento é definido por meio do seu relacionamento com os dados e informações. Os 
dados se constituem de fatos descritos numericamente, originados de transações comerciais e 
atividades (quantidade, preços, pesos, tempo de produção, métricas, entre outros). Dados 
processados com base em determinados critérios se transformam em informações e estas, ao 
serem interpretadas e aplicadas configuram o conhecimento.   
Os autores Park e Kim (2005) expandiram a categorização original de conhecimento 
(tipologia e processos), classificando o conhecimento por tipo (tácito e explícito), fonte 
(interna ou externa), formato (dado, informação e conhecimento), aplicação (tecnologia, 
produto, projeto ou mercado). 
Os autores Henard e McFadyen (2006) argumentam que duas dimensões de 
conhecimento acumulado e de capacidade absortiva – em profundidade e amplitude – são 
especialmente importantes para as atividades de P&D. Primeiramente, a profundidade do 
conhecimento acumulado reflete o investimento prévio para adquirir o conhecimento 
relevante. Segundo, a amplitude, refere-se à utilização que se dá ao conhecimento acumulado.  
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Transferência de tecnologia é definida por Tsang (1997) como a transmissão do 
conhecimento que capacita a organização receptora a produzir um certo produto ou fornecer 
um serviço. Esse conhecimento é difícil de ser adquirido se não houver experiência e 
capacidade local. Li-Hua (2006) corrobora, afirmando que a transferência só ocorre 
efetivamente se o receptor tem o conhecimento para ‘controlar a tecnologia como um todo’. 
Daghfous (2004) afirma que uma transferência de tecnologia é um processo de aprendizado. 
As principais barreiras destacadas foram a falta de capacidade de absorção, ambiguidade 
causal e dificuldades de relacionamento. Tacitividade, idiossincrasia, especificidade, 
dificuldade e custo de transferência do conhecimento são outras dificuldades, segundo 
Björkman, Barner-Rasmussen e Li (2004). 
Szulanski (1996) afirma que as principais dificuldades do processo de transferência 
tecnológica referem-se à questão da assimilação do conhecimento. Vários autores procuraram 
classificar o conhecimento, utilizando tanto o direcionamento teórico de Bowker e Star (1999) 
para quem os esquemas de classificação são ao mesmo tempo materiais e simbólicos, 
frequentemente implementando características físicas (ex. a velocidade e dimensionamento) 
como a diferenciação em tácito e explícito de Nonaka (1997). 
Transferir tecnologia, para Rosenberg (1982), não é simplesmente transportar um 
pedaço de hardware para outra localidade geográfica, ela envolve a seleção e a capacidade de 
adaptação e modificação antes da tecnologia funcionar efetivamente. Lynksey (1999) 
descreve quatro fatores necessários para o sucesso na transferência tecnológica. O primeiro é 
a intenção, relativa à determinação do receptor em aprender o que foi transferido; a segunda é 
a receptividade, associada à capacidade de absorção e de explorar o potencial da tecnologia 
transferida; o terceiro é o nível de transferência, que se refere ao quão explícito é o 
conhecimento transmitido e o quarto é a transparência, associada à disposição de quem 
transfere em liberar informações e explicar pontos críticos e dificuldades relativas ao que está 
sendo transmitido.  
Com base na pesquisa para a tese de doutorado, Kim e Burton (2000) constataram que 
a ruptura no fluxo informacional intragrupo e de troca de conhecimentos pode revelar a 
natureza das falhas entre a estrutura cognitiva (em fase de desenvolvimento) e as necessidades 
de desenvolvimento do grupo para o efetivo compartilhamento das intervenções do grupo. 
Também foi verificado que os canais de comunicação são chave para a aceleração da clareza 
do compartilhamento da visão e definição do contexto para a troca de informações 
corporativas entre os membros do grupo.     
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Chapman e Hyland (2004) apresentaram diferentes graus de complexidade a partir do 
objeto de estudo: produto, processo, tecnológica e na interface com o cliente. Cada um, dentro 
do seu nível de complexidade, exige diferentes formas de formalização, transferência e 
inaternalização do conhecimento. 
Nesta perspectiva o conhecimento pode ser também explorado por meio de reciclagem 
de conhecimentos existentes que são de domínio individual, resultado de experiências 
pessoais, de outras pessoas na rede cognitiva. O modelo cognitivo que foca o papel crucial da 
tecnologia como um mediador do conhecimento codificado, representa a visão tecnológica e 
promove a visão de que o conhecimento deve ser administrado por meio de codificação. 
(NIGHTINGALE, 1998). 
Henard e McFadyen (2006) argumentam que duas dimensões de conhecimento 
acumulado e de capacidade absortiva – em profundidade e amplitude – são especialmente 
importantes para as atividades de P&D. A profundidade do conhecimento acumulado reflete o 
investimento prévio para adquirir o conhecimento relevante e a amplitude se refere à 
utilização que se dá ao conhecimento acumulado. 
Para Rodney (2000) existem três grandes categorias de inovação, que são (i) a gestão 
estratégica inovativa para enfrentar as mudanças ambientais, (ii) gestão de iniciativas de 
mudança de caráter inovador e (iii) inovação através de criação e aplicação do conhecimento. 
Dentro de cada uma destas categorias a inovação é segmentada em literatura tradicional em 
inovação incremental e disruptiva e autor propõe mais uma: a inovação relacionada ao 
conhecimento. Esta inclusão decorre do entendimento do autor de que a construção do 
conhecimento inclui a criação e reconhecimento do conhecimento que é socialmente 
construído. Desta forma as organizações são inovativas quando permitem que os novos 
conhecimentos sejam reconhecidos e aplicados, tanto em processos como os produtos. 
Chaharbaghi e Newman (1996) argumentam que ao tratar o trabalho como 
socialmente construído e a atividade de inovação como a aprendizagem integrada as 
organizações podem criar novo conhecimento, modelos e ferramentas e adquirir novas 
experiências para alcançar resultados que almejam e precisam para sua sobrevivência e 
crescimento.  
O processo de experimentação faz parte da rotina de P&D industrial onde a inovação 
pode ser definida como a transformação do conhecimento da empresa incorporado na sua 
linha de produtos que satisfazem necessidades de seus clientes atuais ou criam novas 
necessidades (MORT, 2001). As empresas são sistemas de inovação e inovações são baseadas 
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na divisão de trabalho em geração e utilização de conhecimento. Esta especialização molda a 
estrutura interna organizacional, os meios de comunicação e as rotinas operacionais 
(LOASBY, 2001). O principal papel da gestão, para Grant (1996), é estabelecer a 
coordenação necessária para a integração do conhecimento. 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Em decorrência da mudança gradativa das condições do mercado, com base em 
alterações dos contextos econômico, político, monetário e social, tendo na globalização o 
resultado mais evidente desta evolução, diversos modelos de estratégias foram concebidos 
com o objetivo de fornecer para os gestores e empreendedores orientação sobre como decidir 
dentre as alternativas disponíveis na aplicação de recursos em todos os níveis e formatos. A 
implementação destas estratégias permitiu o surgimento de novas configurações de 
organização industrial e de formas de processar os insumos e distribuir produtos e serviços. 
Diferentes arranjos de produção pontuaram diferentes períodos temporais evidenciando os 
pontos fortes e pontos a melhorar em cada concepção estratégica. 
No entanto um ponto específico nunca deixou de ser um consenso entre os 
especialistas do universo corporativo, seja pesquisadores ou gestores. Trata-se da necessidade 
de criar um diferencial competitivo, por meio do qual a organização possa garantir a sua 
sustentabilidade e, consequentemente, a sua permanência no mercado. Se a geração deste 
diferencial competitivo já era importante nos séculos XVIII e XIX, que assistiu o surgimento 
dos primeiros conglomerados industriais, apoiados em favorecimentos políticos e/ou na 
disponibilidade do capital para investimento, no século XX foi exigida dos empreendedores a 
concepção de novas formas de diferenciação. 
Ao constatar, ao raiar da nova era, que a intensidade do capital investido, seja em 
escopo, seja em escala, não podia mais oferecer as condições de garantir a constituição de um 
diferencial competitivo real e permanente, Schumpeter (1982) argumentou que o lucro 
extraordinário estava assegurado apenas para o empreendedor inovador. Estava nascendo uma 
nova configuração da organização industrial, dando origem a uma nova forma de competir no 
mercado, baseada em capacidade de inovar, de agregar novas utilidades a produtos atuais, de 
criar novos produtos para executar operações de rotina ou para atender novas necessidades de 
consumidores (só para citar algumas das inúmeras opções de inovação em produtos). 
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Diversas vertentes teóricas, que versam sobre a concepção estratégica, dedicaram-se a 
explorar a constituição de diferenciais competitivos, à luz da teoria de inovação. No percalço 
destas abordagens surgiram teorias que avaliaram o potencial gerador de diferencial 
competitivo de cada um dos ativos, de cada um dos recursos que estão à disposição das 
organizações e são empregados na sua operação. Como consequência foram caracterizados os 
recursos que poderiam se responsabilizar por constituir o tão desejado diferencial competitivo 
– recursos de difícil imitação, valiosos, específicos, raros e insubstituíveis.  
A tecnologia e segredos industriais estavam alinhados com a caracterização. A 
tecnologia pode possibilitar diferentes estratégias e viabilizá-las, reduzindo custos e riscos, 
permitindo a quebra do trade-off de custo e qualidade, mesmo que possa também limitar as 
opções. Como um recurso diferencial, ela pode trazer vantagens competitivas difíceis de 
imitar e induzir inovações. Diferentes recursos e trajetórias tecnológicas também podem 
direcionar a estratégia, indicando caminhos a serem seguidos. 
No entanto a geração dessa tecnologia está fundamentada em conhecimentos que 
permeiam o tecido organizacional. A transformação do conhecimento organizacional em 
produtos e processos operacionais de manufatura ocorre na área de P&D, representando, desta 
forma, o recurso central para a estratégia de manufatura e para a estratégia organizacional.  
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